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Resumo: Os contratos de prestação de serviços continuados são estimulados no Brasil sobretudo 
desde a década de 1990. Na órbita federal, há uma série de atos normativos que se ocupam de 
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incorpora parte dessas regras, abordando as cautelas necessárias para salvaguardar o interesse 
público, além de aspectos ligados à repactuação e ao reequilíbrio contratual.

Palavras-chave: Contratos de prestação de serviço. Histórico. Aspectos mais sensíveis. Impactos da 
nova Lei de Licitação. Pretensão de nacionalizar normas federais. Aspectos ligados à repactuação 
��¨��
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A mudança é a lei da vida. E aqueles que apenas olham para o passado ou 
para o presente irão com certeza perder o futuroQ�"K�^	�{�		��+'

Não é de hoje que a terceirização de serviços desperta debates acirrados 
entre críticos do instituto e defensores de sua utilização em âmbito público como 
forma de racionalização de custos e aumento de ganhos com produtividade. 

Tal paradoxo ganha novos contornos com a aprovação do novo marco legal 
de licitação e contratação pública – a Lei nº 14.133, publicada em 1º de abril de 
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2021. Em especial, a prestação de serviços contínuos em regime de cessão de 
mão de obra, largamente utilizada nas três esferas de governo. 

A aparente singeleza do objeto desses contratos esconde uma série de 
questões que os envolvem, sejam elas relativas ao próprio modelo de contratação, 
sejam relativas ao peculiar mecanismo de reajuste, seja porque a entidade 
pública tomadora do serviço há de adotar ferramentas que contribuam para a 
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responsabilidade subsidiária, consoante decidido pelo STF no julgamento da 
ADC nº 16. Tais características bastam para atrair a atenção de estudiosos, agentes 
públicos e empresas. 

Os contratos de prestação de serviço com dedicação exclusiva de mão de 
obra são aqueles em que se faz necessário que a empresa mantenha, em período 
integral e de forma exclusiva, funcionários à disposição da Administração, para 
que executem tarefas de seu interesse. Por regra, trata-se de serviços cuja forma 
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órgão contratante.
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de mão de obra são aqueles em que o modelo de execução contratual exige, 
entre outros requisitos, que:
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contratante para a prestação dos serviços;
II - A contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis 
de uma contratação para execução simultânea de outros contratos; e
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controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos.
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da mão de obra é totalmente absorvido pelo contrato. Há um aproveitamento 
total da jornada de trabalho do empregado alocado, de tal forma que este 
labora exclusivamente dedicado ao tomador do serviço. Por serem contratos de 
execução indireta, a demanda administrativa é atendida por meio da atuação 
de terceiros estranhos aos quadros da Administração contratante. A despeito da 
ausência de vínculo entre trabalhador e a entidade pública tomadora de serviço, 
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����	���������	���
apenas com vistas a checar se a métrica contratual está observada quanto à 
qualidade da execução, mas, ainda, ao efetivo respeito à legislação no que toca 
ao pagamento de verbas trabalhistas e rescisórias, como verdadeira obrigação 
acessória decorrente do contrato terceirizado. 
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Embora a terceirização tenha sido adotada no mercado de trabalho há mais 
de quatro décadas, sua regulamentação em âmbito público demorou a surgir e 
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nº 200/1967. Porém, sua efervescência, em se tratando de contratos continuados 
em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, remonta à década de 90, 
quando a lógica de transferir atividades à iniciativa privada, e assim reduzir o peso 
do Estado, levou ao Decreto Federal n° 2.271,1 editado em 02 de julho de 1997, cujo 
§1º do art. 1º previa que as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 
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manutenção de prédios, equipamentos e instalações deveriam ser, de preferência, 
objeto de execução indireta. Em lugar de cargos efetivos destinados a tais tarefas, 
o que implicaria agentes públicos detentores de estabilidade, com todas as 
consequências daí derivadas, as atividades seriam realizadas por pessoal externo 
comandado por empresas contratadas.2

Foi o decreto acima indicado uma das inúmeras consequências jurídicas do 
“Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado”,3� }��� �����	
�� �� ������ ���
Estado, mediante o fortalecimento de sua função de promotor e regulador do 
desenvolvimento econômico e social e a diminuição de sua função de executor 
direto, adotando-se uma Administração Pública menos burocrática e mais 
����	�
�������`���������
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De lá para cá, a regulação jurídica em torno do tema experimentou grandes 
transformações. O número de normas federais sobre o tema cresceu de forma 
exponencial, impulsionado pela tentativa de salvaguardar os cofres públicos 
afetados pelas inúmeras condenações provenientes da Justiça do Trabalho, que 
ignoravam o teor do que preconizam o caput e o §1º do art. 71 da Lei nº 8.666/93. 
A despeito de estabelecerem que o contratado seja responsável pelos encargos 
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contrato e que a inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
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bilidade por seu pagamento, a Súmula nº 331 do TST sintetizava o entendimento 
oposto, transportando ao tomador a responsabilidade subsidiária:

1 Hoje revogado pelo Decreto n° 9.507/2018.
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§7°: “Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o objetivo 
de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da 
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, 
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de execução.”

3 BRASIL. Presidência da República. Ministério da Administração e da Reforma do Estado. Plano Diretor da Reforma 
do Aparelho do Estado, de novembro de 1995. Disponível em: http://www.bresserpereira.org.br/Documents/MARE/
PlanoDiretor/planodiretor.pdf.
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I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-
se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo nos casos de 
trabalho temporário (Lei nº 6019, de 03.01.1974).
II - A contratação irregular de trabalhador, através de empresa interposta não 
gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública Direta, 
Indireta ou Fundacional (art. 37, II, da Constituição da República).
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços 
de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983), de conservação e limpeza, bem como 
a de serviços especializados ligados a atividade meio do tomador, desde que 
inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.
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implica na responsabilidade subsidiária do tomador do serviço quanto àquelas 
obrigações, desde que tenha participado da relação processual e conste 
também do título executivo judicial. (Res. nº 23, de 17.12.1993, DJU, 21.12.1993)

O inciso III valeu-se da expressão “atividades-meio” do tomador, como forma 
de limitar a atuação fática do instituto, utilizando um conceito não jurídico, mas 
de aplicação operacional e econômica, que nos dias de hoje perde sentido em 
face das orientações regulamentadas. 

A inclusão da responsabilidade subsidiária da Administração Pública no 
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contrato de emprego sujeita os terceirizados aos deveres do regime estatutário 
sem as vantagens correspondentes (tais como a estabilidade).4 

O reconhecimento da constitucionalidade do caput e do §1º do art. 71 da Lei 
nº 8.666/93 pelo STF levou à alteração da Súmula nº 331,5 que, além de alterar o 
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a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 
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contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida 
responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações 
trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada.

4� \��>>=��=�
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pelo art. 71, §1° da Lei n° 8.666 a transferência consequente e automática dos encargos trabalhistas à Administração 
Pública, não possuindo responsabilidade subsidiária como “seguradora universal”. Defendeu-se a terceirização como 
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menos custoso para a sociedade. Arguiu-se na ADC que o art. 71, §1° sofria retaliação por parte dos órgãos do Poder 
Judiciário, sobretudo do TST, que diuturnamente negava vigência ao comando normativo, inclusive editando a 
malfadada Súmula nº 331 diametralmente oposta ao enunciado legal. 
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verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral.

Entre as normas federais, merecem realce o Decreto n° 9.507/20186 e a Ins-
trução Normativa n° 5/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão.7

O Decreto n° 9.507/2018 estabelece que as contratações deverão ser 
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de forma precisa no edital, projeto básico ou termo de referência e no contrato 
como exclusivamente de prestação de serviços. De forma bastante inteligente, 
traz um tratamento diferenciado às contratações de serviços em decorrência da 
alocação ou não da mão de obra em regime de exclusividade, bem como dis-
tingue as regras para terceirização na Administração Pública direta, autárquica 
e fundacional das regras para as empresas públicas e sociedades de economia 
mista, prescrevendo dois regimes bem distintos. Para a Administração Pública 
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�����������}�
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Tais contratos possuem cláusulas obrigatórias previstas no art. 8°, assim 
como exigências mínimas para os contratos de prestação de serviços continuados 
que envolvam disponibilização de pessoal da contratada de forma prolongada 
ou contínua (art. 9°). Dispõe ainda o Decreto sobre critérios para repactuação e 
reajuste (arts. 12 e 13), que acabaram sendo incorporados à Nova Lei de Licitações, 
como adiante veremos.

No mesmo sentido, a IN n° 5/2017 regula as contratações de serviços para a 
realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta pela Admi-
nistração Pública federal, com o mesmo viés do decreto supracitado de demandar 
critérios objetivos de planejamento da contratação, seleção do fornecedor e 
gestão do contrato.

Dentro desse grande tema, dois pontos centrais merecem destaque para 
comparação com as regras trazidas pela Lei nº 14.133/21: (i) os critérios para reajuste 
e repactuação dos valores dos contratos, (ii) as cautelas em sua gestão, mormente 
para se evitar responsabilidade subsidiária de seus gestores. 

6 BRASIL. Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018. Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de 
serviços da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista controladas pela União. DOU, 24 set. 2018, p. 3. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2015-2018/2018/decreto/D9507.htm. Acesso em: 28 fev. 2021.

7 BRASIL. Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017. Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de 
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. DOU, 26 maio 2017, edição 100, seção 1, p. 90. Disponível em: https://www.in.gov.br/materia/-/
�
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de-2017-20237783. Acesso em: 28 fev. 2021.
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e da própria IN n° 5/2017, com vistas a nacionalizar as orientações em torno das 
contratações executadas de forma indireta.

Nesse sentido, a Lei nº 14.133/21 traz questões bastante relevantes do instituto 
da repactuação já consagradas especialmente em âmbito federal, não previstas 
na Lei nº 8.666/93 de forma expressa, a despeito de esta aludir ao gênero reajuste. A 
repactuação, por sua vez, é espécie de reajuste pelo que a recomposição do preço 
contratual ocorre a partir da variação dos componentes dos custos do contrato, 
devendo ser demonstrada analiticamente, de acordo com a planilha de custos e 
formação de preços em decorrência do reajuste salarial e demais benefícios da 
mão de obra alocada ao contrato, tendo como base o instrumento coletivo de 
negociação (convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho). Tais instrumentos 
alteram as condições de trabalho, trazem direitos e benefícios trabalhistas para 
as categorias aos quais representam8 e constituem a melhor forma de manter 
as condições efetivas da proposta garantidas constitucionalmente no art. 37, 
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repactuação é utilizada em contratos em que há dedicação exclusiva de mão de 
obra ou a preponderância desta.
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mesmos conceitos de repactuação e reajustamento constantes da IN n° 5/2017, 
nos arts. 53 a 61, e do Decreto n° 9.507, nos arts. 12 e 13, conforme se pode observar:

Art. 6° [...]
*�!!!���reajustamento em sentido estrito: forma de manutenção do equilíbrio 
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correção monetária previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva 
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do contrato utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclu-
siva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise 
da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do 
mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio 
coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da 
mão de obra;
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das convenções e acordos coletivos de trabalho.
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Assim, se de um lado há o reajuste utilizado para remediar os efeitos da 
desvalorização da moeda através da utilização de índices setoriais ou gerais 
previstos em edital, no que tange aos contratos de fornecimento de bens ou 
prestação de serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, de outro, haverá 
a repactuação, focada na análise da variação dos custos na planilha de preços, 
no caso de contratos que têm por objeto a prestação de serviços com dedi-
cação exclusiva de mão de obra ou de contratos em que a mão de obra seja pre-
ponderante, nos termos trazidos no caput do art. 135 da Nova Lei de Licitações e 
Contratos.

Curiosamente, não há, no art. 6° do PL, o conceito de serviços com 
“predominância de mão de obra”. O que há é��	��
	�

����!�9 o conceito de “ser-
viços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra”, mas 
entende-se que a distinção entre eles está, principalmente, no fato de que, na 
dedicação exclusiva de mão de obra, não há compartilhamento, assim enten-
dido como aproveitamento da mão de obra em outros contratos, visto que 
o tomador de serviços contrata a disponibilidade do empregado em tempo 
integral. Já em um contrato de prestação de serviços com “predominância de 
mão de obra”, pressupõe que é irrelevante seu aproveitamento para atender um 
ou mais contratos, desde que o custo da mão de obra seja preponderante sobre 
os demais custos, ou seja, que represente a maior parcela de custo dentro do 
preço do serviço. 

Igualmente não se encontra o conceito da predominância de mão de obra 
na IN nº 5/2017 Seges/MP,10 tampouco no Decreto nº 9.507/2018. Ambos os atos 
normativos apenas conceituam serviços com dedicação exclusiva de mão de 
obra com os mesmos termos utilizados na Lei nº 14.133/2021. 

A nosso entender, a caracterização de uma prestação de serviço com 
 �����	����	�
�������������#��¡������
������

�������

���	������������	
�[�
����
art. 6º da Lei de Licitações, tal como foi realizada a caracterização de dedicação 
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con sequências que merecem nosso destaque no presente artigo, quais 
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do contratante para a prestação dos serviços; b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais 
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pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos”.

10 Subseção III - Dos Serviços com Regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra. Art. 17. Os serviços com regime 
de dedicação exclusiva demão de obra são aqueles em que o modelo de execução contratual exija, dentre outros 
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dos serviços; II - a contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
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distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos. Parágrafo único. Os serviços 
de que trata o caput poderão ser prestados fora das dependências do órgão ou entidade, desde que não sejam nas 
dependências da contratada e presentes os requisitos dos incisos II e III.
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sejam: (i) a obrigatoriedade da repactuação da mão de obra e (ii) a questão da 
responsabilidade em razão do descumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias da empresa contratada. 

A respeito da repactuação, chama atenção a obrigatoriedade de previsão no 
edital de licitação, de certa forma replicada também no §7° do art. 25:

§7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória 
a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser 
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a realidade de mercado dos respectivos insumos.
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no mesmo sentido a obrigatoriedade de previsão no edital dos critérios de reajuste 
do valor do contrato: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, 
o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 
execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, 
dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para 
início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
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�� desde a data 
prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa pro-
posta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

Já no Decreto n° 9.507/2013 a previsão é:

Art. 13. O reajuste em sentido estrito, espécie de reajuste nos contratos de 
serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra, consiste na 
aplicação de índice de correção monetária estabelecido no contrato, que 
retratará a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices 
�
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Q
§1º É admitida a estipulação de reajuste em sentido estrito nos contratos de 
prazo de duração igual ou superior a um ano, desde que não haja regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra.
§2º Nas hipóteses em que o valor dos contratos de serviços continuados seja 
preponderantemente formado pelos custos dos insumos, poderá ser adotado 
o reajuste de que trata este artigo.
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Das orientações trazidas na Nova Lei de Licitações, em especial o art. 135, 
abaixo transcrito, depreende-se a possibilidade de previsão em edital para 
utilizar o reajuste em sentido estrito, por meio da aplicação de índice de correção 
monetária, somente em contrato de serviço continuado em que não houver a 
dedicação exclusiva de mão de obra caracterizada, ou nos casos em que, mesmo 
havendo a caracterização de dedicação exclusiva de mão de obra, os insumos 
representem a maior parcela de custo dentro do preço do serviço. Para os serviços 
continuados com dedicação exclusiva de mão de obra ou com preponderância 
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Art. 135. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedi-
cação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra 
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mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com 
data vinculada:
[...] §4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas dife-
renciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços.

Nesse ponto, a Nova Lei de Licitação, ao determinar a repactuação obrigatória 
como forma de reajustamento aos contratos de serviços com predominância 
de mão de obra, e ao valer-se da expressão “serão repactuados”, poderá gerar 
discussões ou até mesmo retrocesso ao uso de contratos no modelo de gerencia-
mento de facilidades (facilities management), por exemplo, que tem como 
objetivo integrar os serviços de facilidades ao universo da Administração Pública, 
reduzindo custos operacionais e melhorando a performance institucional, 
constituindo-se em verdadeira tendência atual.
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do Código Tributário Nacional, vale-se muito da doutrina civilista, cuja matriz está 
no direito romano, assim considerado uma “obrigação de fazer”, em contraposição 
à “obrigação de dar”, vinculando-se à noção de trabalho, como aquele fruto de 
produção de esforço humano destinado para a satisfação de uma necessi dade. 
Muito embora tenhamos uma série de serviços realizados com uso de meios 
���	����
��
� �� �
	��� 
���
��
� }��� 	��� ��

���� 	�������� �����	�
�� ����� �	
�
de tributação de ISS, grande parte dos serviços contratados pela Administração 
Pública via terceirização possuem a mão de obra, assim considerada o somatório 
dos custos da remuneração dos envolvidos, benefícios e encargos trabalhistas e 
previdenciários, como principal item de custo que forma o preço, a exemplo dos 
contratos de facilities. 
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Ademais, ao se entender que serviços com predominância de mão de obra 
requerem obrigatoriamente a previsão de repactuação em edital, como nos leva 
a crer o aludido caput do art. 135 da Lei nº 14.133/21, na fase de planejamento 
deveria haver a necessidade de elaboração da planilha de custos e formação 
de preços nos mesmos moldes determinados para os serviços contínuos com 
dedicação exclusiva de mão de obra, haja vista a necessidade de avaliação da 
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culdades na obtenção dos dados para inserção na planilha. 

A Nova Lei de Licitações – Lei nº 14.133/2021, ao reproduzir no art. 135, §4º, o já 
previsto no §2° do art. 54 da IN nº 5/17 Seges/MP, autoriza que a repactuação possa 
ser dividida em quantas parcelas sejam necessárias, em razão de terem contagem 
de prazo de anualidade realizada em datas diferentes, como os decorrentes de 
mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
Há contratos cujos custos da mão de obra são oriundos de convenções coletivas 
diferentes, haja vista possuírem mão de obra alocada de categorias diferenciadas 
e outras pertencentes à categoria preponderante da empresa contratada, além da 
possibilidade de terem insumos, tal como vale-transporte, que são repactuados 
conforme lei municipal do local de execução. 

Importante destacar ainda que, mesmo diante da obrigatoriedade de 
previsão no edital de licitação dos critérios de repactuação, o Tribunal de Contas 
da União entendia que o reajuste é devido mesmo sem previsão editalícia, sob 
pena de enriquecimento ilícito da Administração Pública e violação ao princípio 
da boa-fé objetiva. 
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nistrativos ao prever a obrigatoriedade de se manterem “as condições efetivas da 
proposta”. 

Entre os importantes precedentes do TCU nesse sentido cita-se: 

Acórdão 7184/2018 – Segunda Câmara
Relator: AUGUSTO NARDES
y����
�®�]�Z=\=�\;�%�&]=y�;y>;%!=*Q�%�&�¦&!�Q�!Z><V&=�­��>=��%!=*�
DAS DESPESAS. IRREGULARIDADE DAS CONTAS. DÉBITO E MULTA. RECUR-
y�y� \;� �;%�&y!\;�=�­�Q� %�Z>���=�­�� \;� &;��� \;� %=<y=*!\=\;�
;&]�;�>=�];�\=y�\;y>;y=y�;�=��;��=�?;\;�=*Q�=]�=y�y�&�y��;>=yy;yQ�
%<*>=� ;�%*<y!�=� \=� %�&%;\;&];Q� �%���¦&%!=� \;� >=V=Z;&]�y� =�
Z=!���;Z��!�]<\;�\;�\;y>;y=y�%�Z��;=K<y];y�%�&]�=]<=!yQ�;����\;�
K<*�V=��Z;&]�Q�>���!Z;&]�Q�;�%*<y­��\;��;y>�&y=�!*!\=\;Q�%�&y]=�
]=�­��\;�\¶�!]�y��;Z=&;y%;&];yQ�&���y�%�&]��&�y�\=�Z=]¶�!=Q�
&;%;yy!\=\;�\;�&��=y�%!]=��;yQ�=<]��!�=�­�Q
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[...] 11. O mesmo raciocínio vale para o ex-prefeito, que deve ser isentado de 
responsabilidade quanto ao valor pago a maior em virtude dos reajustes 
contratuais. Não há nenhuma evidência nos autos de que tenha, na condição 
de representante do convenente e signatário do ajuste, contribuído para o 
retardo nos repasses dos recursos federais.
12. Por certo, não seria a ausência de previsão de reajuste de preços, no edital e 
no contrato, impedimento à����������������������������������������������
dos contratos (art. 37, inciso XXI), sob pena de ofensa à garantia constitu cio nal 
inserta no art. 37, inciso XXI da Carta Maior. Ademais, a execução do contrato, 
com a recusa no reajustamento dos preços oferecidos à época da proposta, 
����	�����������������������������������
�������������������������������������
objetiva, cuja presença no âmbito do direito público é também primordial. 
13. Há que se considerar ainda que o ex-prefeito fez ingerências junto à Funasa, 
alertando-a da necessidade de se promover o reajuste de preços – o qual, ao 
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(INCC), índice adequado ao caso e validado pela jurisprudência deste Tribunal 
–, procedimento resultante da celebração, entre as partes, de termo aditivo 
������}������	��
����Q
14. Todo esse imbróglio nasceu de falha da Administração, não atribuível 
ao particular contratado com o poder público, ao ter a Funasa deixado de 
incluir no edital cláusula de reajuste contratual quando, inicialmente, previu 
a execução da obra em prazo inferior a um ano. Essa situação aparentemente 
ocorreu como forma de assegurar atendimento à periodicidade anual 
�
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reajuste de preços dos contratos. Contudo, essa omissão dos gestores públicos –  
a meu ver escusável diante da falta de uniformização da questão, até mesmo 
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previsão de cláusula de reajuste, independentemente do prazo inicialmente 
estipulado de execução da avença: 
66. Entretanto, o estabelecimento dos critérios de reajuste dos preços, tanto 
no edital quanto no instrumento contratual, não constitui discricionariedade 
conferida ao gestor, mas sim verdadeira imposição, ante o disposto nos 
artigos 40, inciso XI, e 55, inciso III, da Lei nº 8.666/93. Assim, a sua ausência 
constitui irregularidade, tendo, inclusive, este Tribunal se manifestado acerca 
da matéria, por meio do Acórdão nº 2804/2010-Plenário, no qual julgou 
ilegal a ausência de cláusula neste sentido, por violar os dispositivos legais 
acima reproduzidos. Até em contratos com prazo de duração inferior a doze 
meses, o TCU determina que conste no edital cláusula que estabeleça o 
critério de reajustamento de preço (Acórdão nº 73/2010-Plenário, Acórdão 
nº 597/2008-Plenário e Acórdão nº 2.715/2008-Plenário, entre outros) [trecho 
extraído do relatório precedente ao Acórdão nº 2.205/2016-TCU-Plenário, cuja 
fundamentação foi acompanhada pela relatora, Min. Ana Arraes, em seu voto]. 
(grifos nossos)
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Na mesma linha, a Decisão nº 698/2000-TCU-Plenário (Rel. Min. Humberto 
Guimarães Souto):

8.1. determinar à SERGIPORTOS que:
·QQQ¸� ¤Q�Q�Q� 	�
� ��	�����
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��
mesmo nos casos cuja duração seja inferior a um ano, preveja a possibilidade 
de reajuste, fazendo menção ao indicador setorial aplicável, nos casos em 
que, inexistindo culpa do contratado, o prazo inicialmente pactuado não seja 
cumprido; 

O segundo ponto de análise nos contratos de prestação continuada diz 
respeito à sua gestão, cabendo destacar as suas cláusulas obrigatórias. Efetiva-
mente, tanto no Decreto n° 9.507/2018 quanto na IN n° 5/2017 Seges/MP, há 
preocupação com o planejamento e a gestão de riscos dos contratos de prestação 
continuada, em especial aqueles em regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra. 

Por exemplo, segundo o art. 18 da IN n° 5/2017, o procedimento de 
gerenciamento de riscos, obrigatório para os contratos em que há serviços 
realizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, deve considerar o 
risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas 
ao FGTS da contratada.11

No mesmo sentido, o Decreto nº 9.507/2018 exige uma série de medidas de 
prevenção de riscos a partir da inserção de cláusulas obrigatórias nas avenças 
contratuais.

A Lei nº 14.133/21 normatiza, em seu art. 50, abaixo reproduzido, a determinação 
para que o contratado apresente a comprovação do cumprimento de suas 
obrigações sempre que solicitado pela Administração Pública, sob pena de multa, 

11 “Art. 18. Para as contratações de que trata o art. 17, o procedimento sobre Gerenciamento de Riscos, conforme 
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previdenciárias e com FGTS da contratada.
§1º Para o tratamento dos riscos previstos no caput, poderão ser adotados os seguintes controles internos:
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pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; ou
II - Pagamento pelo Fato Gerador, conforme disposto em Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
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avaliação da relação custo-benefício.
§3º Só será admitida a adoção do Pagamento pelo Fato Gerador após a publicação do Caderno de Logística a que faz 
referência o inciso II do §1º deste artigo.
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1. Dos mecanismos de controle interno:
1.1. Para atendimento do disposto no art. 18, o ato convocatório deverá conter uma das seguintes regras:
�'�%�	���\���
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b) Pagamento pelo Fato Gerador”.
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mencionada nas orientações trazidas tanto na IN nº 5/2017 quanto no Decreto nº 
9.507/18, mas não menciona a mesma exigência para serviços com predominância 
de mão de obra. 

Art. 50. Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, o contratado deverá apresentar, quando solicitado pela 
Administração, sob pena de multa, comprovação do cumprimento das obri-
gações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, 
em especial quanto ao:
I - registro de ponto; 
II - recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário; 
III - comprovante de depósito do FGTS; 
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empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 
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prevista em norma coletiva.

O novo diploma legal, em seu art. 121, reforça que somente o contratado pela 
Administração será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
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contratado:

Art. 121. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários,��!���!������������!���!�������!�����"������������������.
§1º A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
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seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
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de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no §2º deste artigo. 
§2º Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solida-
riamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pelos encargos 
������#�!��!�!����������������#������!����$����������������������!������
gações do contratado. 

Embora essa discussão seja antiga, nesse ponto temos um grande avanço 
legislativo, ao reconhecer uma responsabilidade há muito tempo já segmentada 
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to trabalhista, com destaque novamente para a Súmula nº 331 
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Supremo Tribunal Federal com o julgamento do RE nº 760931:

Tema 246, 30.03.2017
O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contra-
tado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsi-
diário, nos termos do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93.

Chama a atenção, na redação do aludido §2º do art. 121 da Lei nº 14.133/21, a 
referência de que a responsabilidade solidária pelos encargos previdenciários e 
a responsabilidade subsidiária pelo cumprimento dos encargos trabalhistas são 
exclusivamente aplicáveis nas contratações de serviços continuados com regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra. E os contratos com predominância de mão 
de obra, não há responsabilidade? Ou haveria uma responsabilidade proporcional 
limitada às parcelas de remuneração, encargos e benefícios previstos no contrato 
prestado? 

Dessa forma, poderíamos interpretar que, para os contratos contínuos com 
predominância de mão de obra, aos quais se aplica o instituto da repactuação, 
	��� ^����
�� 	���
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acom panhamento das questões trabalhistas e previdenciárias? 

Dúvidas à parte, que poderão fomentar um novo debate no que se refere às 
questões de responsabilidade do tomador de serviço sujeito à Lei nº 14.133/21, o 
novo diploma legal normatiza também uma série de orientações e medidas, já 
conhecidas, para garantir que o contratado cumpra suas obrigações, no intuito 
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cumprimentos de obrigações legais. Nesse sentido, destaca-se:

Art. 121. [...]
§3º Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas 
pelo contratado, a Administração, mediante disposição em edital ou em con-
trato, poderá, entre outras medidas:
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cobertura para verbas rescisórias inadimplidas;
II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 
trabalhistas vencidas relativas ao contrato;
III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;
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bas trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;
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a ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado 
que participarem da execução dos serviços contratados serão pagos pelo 
contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.

De todas as medidas, a mais polêmica, sem sombra de dúvidas, é a prevista 
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�
condicionado à ocorrência e comprovação do fato gerador. 

A medida estabelecida no inciso II do art. 121, que condiciona o pagamento 
à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao 
contrato, embora também polêmica sob o aspecto jurídico, tem excelente 
aceitação entre os gestores públicos que já a utilizavam, sendo apontada como 
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Cabe destacar a exigência replicada na Lei nº 14.133/21 de prestação de 
garantia da contratada, inclusive em relação ao pagamento de suas obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS, prevista no Decreto nº 9.507/18.

Ainda na análise das garantias, o art. 142 da Lei nº 14.133/21 conta com a 
previsão de pagamento em conta vinculada ou pela efetiva comprovação do 
fato gerador, à semelhança das normas federais, como um ato discricionário do 
gestor a ser analisado caso a caso:

Art. 142. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever paga-
mento em conta vinculada ou pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador.
Parágrafo único. Nas contratações de obras, observar-se-á o disposto no §2º do 
art. 114 desta Lei.

Há, assim, espaço para entes subnacionais decidirem, adequando-se a 
reali  dade institucional de cada um, bem como considerando a relação custo x 
benefício. 

Outra correspondência relevante é a que diz respeito à duração dos conta-
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prazos de até 5 anos para serviços e fornecimentos contínuos, podendo chegar 
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natureza continuada observassem a duração máxima permitida no art. 57 da Lei 
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porte. A possibilidade de permitir contratos com prazos iniciais de 5 anos tende 
a aumentar a competitividade nas licitações, melhorar preços, principalmente 
pelo fato de permitir a economia na amortização de investimentos mais altos, 
incentivando o uso de novas tecnologias, além, é claro, de colaborar para a redução 
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dos custos transacionais de gestão contratual com as recorrentes prorrogações 
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Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) 
anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as 
seguintes diretrizes: 
I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar 
a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação 
plurianual; 
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exer-
cício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a 
vantagem em sua manutenção; 
III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
§1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas 
na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo 
inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
§2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização 
de programas de informática.
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acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de questões 
não vinculadas à matéria trabalhista ou que sejam relativas a custos que incidam 
sobre o desempenho da empresa, no mesmo sentido já estabelecido no art. 6º da 
IN nº 5/2017 Seges/MP. Os instrumentos coletivos de trabalho constituem o pilar 
da formação de preços dos serviços continuados e o fato de estarem vinculados 
à repactuação, direito do contratado, acabava por estimular a inclusão de itens 
de custo e previsões de direitos que não compete aos sindicatos regularem. 
Destaca-se o dispositivo legal:

Art. 134. [...] 
§1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não 
trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
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novidades no que tange às orientações relativas aos contratos contínuos, haja 
vista que a Lei nº 14.133/21 bebeu na fonte das normas federais reguladoras 
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que tratam da questão, passando para o plano nacional regras anteriormente 
aplicáveis apenas à União. Muitas delas, de natureza procedimental, o que 
poderá suscitar debate sobre a competência legislativa atribuída à União no 
que tange a normas gerais de licitações, mas que, de toda sorte, por terem sido 
implementadas anteriormente em âmbito federal, já foram testadas, absorvidas 
pelo mercado e trouxeram bons resultados já comprovados, o que certamente 
contribuirá para redução de riscos e melhoria dos contratos contínuos também 
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na inspiradora música “Oração ao Tempo”: “Por seres tão inventivo,/ E pareceres 
contínuo,/ Tempo, tempo, tempo, tempo/ És um dos deuses mais lindos”.
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